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PARECER ÚNICO SUPRAM-ASF PROTOCOLO Nº. 556564/2009. 
Indexado ao(s) Processo(s) 
Licenciamento Ambiental Nº 01805/2003/003/2008 RVLO DEFERIMENTO 
Outorga Portaria Nº 2253/2009    
APEF Nº: - 
 
Empreendimento: Hübner Siderúrgica-Unidade Minas Gerais-Ltda 
CNPJ: 05.826.942/0002-83 Município: São Gonçalo do Pará. 
 
Unidade de Conservação: Não 
Bacia Hidrográfica: Rio São Francisco. Sub Bacia: Rio Pará 
 
Atividades objeto do licenciamento: 
Código DN 74/04 Descrição Classe 

B-02-01-1 Siderurgia e Elaboração de Produtos Siderúrgicos com 
Redução de Minério, Inclusive Ferro-Gusa. 5 

 
Medidas mitigadoras: X SIM    NÃO. Medidas compensatórias: X SIM     NÃO. 
Condicionantes: X  SIM. Automonitoramento: X SIM    NÃO. 
 
Responsável Técnico pelo empreendimento: 
Paulo Antônio da Costa 

Registro de classe 
CREA/MG 38.199 

Responsável Técnico pelos Estudos Técnicos Apresentados  
Hercio Koscky Antunes Junior  

Registro de classe 
CREA/MG 44.584/D 

 
Processos no Sistema Integrado de Informações Ambientais - SIAM SITUAÇÃO  
Processo nº.: 01805/2003/001/2003 - LOC Licença deferida. 
Processo nº.: 01805/2003/002/2003 - AI Processo Arquivado/ 

Advertência.  
Outorga nº. 13059/2008 Captação Outorga deferida 
Outorga nº. 02115/2009 Poço subterrâneo Outorga deferida 
 
Relatório de Vistoria Nº. ASF 175/2008. DATA: 31/07/2008.  
Data: 02/10/2009. 
Equipe Interdisciplinar: Registro de classe Assinatura 
Paula Fernandes dos Santos CRBio 57.914/04 – P  

Diogo da Silva Magalhães CREA/MG: 105.588/Lp  

Sônia Maria Tavares Melo MASP: 486.607-5 

    OAB/MG:82.047 
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1. INTRODUÇÃO 
 
O presente licenciamento refere-se à solicitação de Revalidação da Licença de Operação 
pelo empreendimento Hübner Siderúrgica Unidade Minas Gerais Ltda., referente à 
atividade de produção de ferro gusa a qual está localizada na zona urbana do município de 
São Gonçalo do Pará, MG. 
 
Em 01/06/2004 a empresa obteve a Licença de Operação pelo COPAM, com validade de 4 
anos e com condicionantes a serem cumpridas. Em 04/06/2008 a empresa formalizou o 
processo solicitando a revalidação desta licença.   
 
A atividade do empreendimento é a produção de ferro gusa. A  atividade desenvolvida no 
empreendimento é classificada pela DN COPAM Nº. 74/04 como tendo potencial 
poluidor/degradador grande e porte grande, código B-02-01-1. 
 
O empreendimento tem uma capacidade instalada de 110 toneladas/dia. Trabalham na 
atividade 80 funcionários em uma área total de 43.900m². 
 
A equipe técnica SUPRAM-ASF vistoriou o empreendimento em 31/07/2009 conforme 
Relatório de Vistoria ASF Nº. 175/2008. Todas as informações necessárias e/ou pertinentes 
foram apresentadas em vistoria, no RADA e através de informações complementares. De 
forma geral, foi constatado que o empreendimento opera em condições ambientais 
satisfatórias. 
 
A infra-estrutura da empresa conta com área de escritórios, vestiários, descarga de carvão, 
pátio de armazenamento de matéria-prima, alto-forno, sistema de tratamento de gases, 
baias, glendons, etc. 
 
O estudo ambiental correspondente, RADA – Relatório de Avaliação de Desempenho 
Ambiental foi elaborado pelo Engenheiro Hercio Koscky Antunes Júnior, CREA MG 
44.584/D, tendo sido devidamente apresentada a Anotação de Responsabilidade Técnica 
do mesmo, conforme página 030 do corrente processo. 
 
 

2. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL 
 
 
2.1 CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 
  
O presente Parecer Único refere-se à análise de revalidação da licença de operação da 
atividade de produção de ferro gusa, a qual se iniciou em 1958. O produto gerado na 
empresa refere-se ao ferro gusa e as suas características dependem das especificações do 
cliente. 
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O empreendimento está localizado na Av. Presidente Tancredo Neves, 467, bairro Bonfim 
no município de São Gonçalo do Pará-MG. A área total da empresa equivale a 43.900 m² 
(aumento de 5.900 m² da área declarada na Licença de Operação). Área correspondente a 
parte construída é de 3.100m².  
 
O empreendimento opera com número de funcionários correspondente a 80 pessoas, 
distribuídas entre área produtiva e área administrativa. Existem 03 turnos de trabalho com 
08 horas para o setor produtivo e 01 turno de trabalho com 08 horas para setor 
administrativo. 
 
Abaixo segue breve descrição do processo produtivo da empresa: 
 
As matérias primas chegam transportadas por via rodoviária, sendo estocadas em silos  e 
pátio a céu aberto. Os insumos são armazenados em área pavimentada, silos e galpões 
fechados e são transportados da área de estocagem até o alto forno por correias 
transportadoras fechadas.  
 
No alto forno, as matérias prima são dispostas em camadas sucessivas de minério e carvão 
vegetal, ocorrendo, durante o processo metalúrgico, uma série de reações químicas que 
geram os gases para a redução do minério de ferro e formação de escória. Essas reações 
ocorrem mediante a queima do carvão vegetal, que por sua vez produzem os gases 
necessários para as reduções e fusões que ocorrem no processo. 
 
Esses gases saem do forno a temperaturas elevadas, tornando-se uma excelente fonte de 
energia. Entretanto leva consigo grande quantidade de material particulado, o que prejudica 
o seu aproveitamento imediato. Por isso o mesmo passa por um sistema de limpeza e 
recuperação (balão, ciclone e lavador de gases), objetivando não somente aproveitar um 
combustível de grande importância econômica na operação como também a preservação 
do meio ambiente. 
             
O gusa líquido vazado do alto forno escorre através da bica para a roda de lingotamento do 
tipo circular, onde são fundidos lingotes de gusa com peso variando de 3 a 5 kg, sendo o 
mesmo recolhido em caçambas do tipo “brucks’’ e transportado ao pátio de estocagem. 
    
Além do gusa líquido, o alto forno em seu processo de redução metalúrgica gera escória, a 
qual é parcialmente comercializada. 
 
As matérias prima e insumos utilizados no empreendimento são minério, carvão vegetal, 
fundentes, oxigênio,  energia elétrica. Todos devidamente regularizados ambientalmente. A 
energia utilizada é proveniente da CEMIG, representado 253.103kw/mês de demanda. 
 
Os principais impactos provenientes da operação são: efluentes líquidos sanitários gerados 
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pelos funcionários, resíduos sólidos (escória, pó de balão, finos de carvão vegetal e com 
características domésticas), efluente atmosférico gerado pela movimentação dos veículos 
nas vias internas e gerado no forno, ruídos e impacto visual. 
 
2.2 RESERVA LEGAL  
 
O empreendimento encontra-se localizado em zona urbana, dispensado, desta forma, da 
averbação da área referente à reserva legal.  
 
2.3 AUTORIZAÇÃO PARA EXPLORAÇÃO FLORESTAL 
 
Não haverá supressão de vegetação decorrente da continuidade da operação do 
empreendimento, de forma que a referida autorização também não será necessária.  
 
2.4 INTERVENÇÃO EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE 
 
Ao fundo da propriedade (porção sul) existe um córrego denominado Córrego Buriti. Trata-
se de um córrego altamente afetado pelas ações antrópicas, recebendo efluentes sanitários 
e industriais de várias empresas do município de São Gonçalo. 
 
Dentro da área da empresa há 3,82 hectares de área de preservação permanente do 
referido córrego. Durante vistoria, foi constatada a ocupação consolidada por algumas 
benfeitorias da Hubner. A ocupação consolidada e que será sugerida a autorização pelo 
COPAM Alto São Francisco é constituída por: 03 poços de monitoramento, 02 caixas de 
decantação, vestiário, poço tubular para utilização de recurso hídrico, fossa séptica e a 
tubulação referente a captação direta no Córrego Buriti. 
 
Dadas as intervenções, é importante frisar que o empreendedor não poderá aumentar a 
área do vestiário. Nem realizar novas intervenções, salvo aquelas legalmente definidas 
como baixo impacto. 
 
A área de preservação permanente, nos limites da empresa, possui alguns exemplares 
arbóreos típicos de vegetação ciliar, porém com o intuito de enriquecer a mesma foi 
solicitado PRTF para a área. O projeto foi apresentado e deverá ser executado conforme 
condicionado neste parecer. 
 
Além do PTRF, o empreendedor deverá apresentar outra área de APP a ser recuperada, 
como medida compensatória preconizada na Resolução CONAMA 369/2006, com tamanho 
igual ao da sua intervenção. 
  
2.5 UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS 
 
A água que será utilizada no empreendimento é oriunda de 3 (três) fontes, a saber:  
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• Captação no Córrego Buriti- Processo de outorga nº13059/2008; portaria 
nº2553/2009; vazão de 6,84 m³/hora (4924,8 m³/mês) e validade até 01/09/2014. 

• Poço Tubular- processo de outorga 02115/2009; vazão de 1,45 m³/hora (890 
m³/mês);  portaria nº 2502/2009 e validade até . 

 
• E da COPASA um consumo estimado de 111m³/mês. 

 
 

Tabela: detalhando o consumo do recurso hídrico 
FINALIDADE DO 

CONSUMO 

CONSUMO (m³/mês) Origem 

Consumo Humano 111 COPASA 

Processo Industrial 5.300 POÇO + CAPTAÇÃO 

NO CORREGO 

Aspersão de vias  500 POÇO 
Total Consumido 5.911  

Total Disponível 5.925.8  

Obs: O empreendimento tem uma reserva de 14,8m³/mês 
 
 
2.6 ASPECTOS AMBIENTAIS  
 
Os principais impactos provenientes da operação são: efluentes líquidos sanitários gerados 
pelos funcionários, resíduos sólidos (escória, pó de balão, finos de carvão vegetal e com 
características domésticas), efluente atmosférico gerado pela movimentação dos veículos 
nas vias internas e no forno, ruídos e impacto visual. 
 
Efluentes Líquidos 
 
Os efluentes líquidos gerados no empreendimento possuem origem sanitária.  Os efluentes 
sanitários possuem uma vazão média de geração de 3,8 m³ por dia, correspondente aos 80 
funcionários. Estes efluentes são destinados a dois sistemas de tratamento constituídos de 
fossa, filtro anaeróbico e sumidouro os quais foram instalados recentemente, porque o 
sistema que estava implantado anteriormente apresentava problemas e o empreendimento 
estava com dificuldade de atingir os padrões ambientais estabelecidos. 
  
As águas pluviais são direcionadas por canaletas, respeitando a inclinação natural do 
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terreno para 2 duas caixas de  decantação/sedimentação. Foi solicitado por meio de oficio 
de informações complementares a impermeabilização das caixas de 
decantação/sedimentação, a qual foi procedida.  
 
Emissões Atmosféricas 
 
As emissões atmosféricas gerados pelo empreendimento são referentes à movimentação 
de veículos nas vias internas do empreendimento e ao material particulado gerado no forno. 
Foram apresentados dados das medições de material particulado na preparação da carga, 
descarga de carvão e na saída do glendon. Estas apresentaram resultados abaixo do 
exigido pela DN 49/2001.  
 
  
Resíduos sólidos 
 
Os resíduos sólidos gerados pela empresa são de origem doméstica e industrial, ABNT 
10.004/2004 Classe II, conforme atividade desenvolvida em cada setor. A descrição dos 
resíduos encontra-se no Quadro 01: 
 

Quadro 01: Resíduos Sólidos gerados pela Hubner Siderúrgica 
Resíduos Origem Classe ABNT 

NBR 10.004  
Escória Alto-Forno II A 

Finos de Carvão 
Vegetal 

Descarga e 
peneiramento de 
carvão vegetal 

II A 

Pó de Balão Sistema de 
Limpeza dos 

Gases 

II A  

Finos de Minério Peneiramento 
II 

Lixo Domestico Sanitários e 
Administrativo 

II 

 
O monitoramento da destinação adequada dos resíduos foi condicionado na Licença de 
Operação. Este monitoramento foi realizado e apresentado no RADA em forma de 
planilhas.  
 
Ruídos 
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Os ruídos são gerados na operação de veículos, máquinas e equipamentos do 
empreendimento. Nas medições apresentadas no RADA, o empreendimento está em 
conformidade com os limites estipulados  pela Lei Estadual 10.100/90.  

 

Estruturas de Controle Ambiental 

 

As estruturas de controle ambiental do empreendimento serão descritos a seguir. Os 
efluentes líquidos sanitários são encaminhados a dois sistemas de tratamento constituído 
de fossa, filtro anaeróbico e sumidouros implantados recentemente porque o anterior 
apresentava problemas.  
 
As águas pluviais são direcionadas por meio de canaletas e declividade natural do terreno 
para duas caixas de decantação/sedimentação impermeabilizadas.   

As emissões atmosféricas são controladas por: 

• Aspersõa das vias internas; 

• Sistema de pulverização na baia de armazenamento do pó de balão; 

• Armazenamento adequado de big bag contendo finos de carvão vegetal; 

• Lavador de gás no alto-forno; 

• Filtros de mangas na preparação de material e na descarga de carvão. 
 
Os resíduos sólidos industrias são armazenados adequadamente em baias, silos, galpões e 
big bags, e são destinados a empresas devidamente licenciada pelo órgão ambiental. Os 
resíduos domésticos são recolhidos por um sistema de coleta seletiva e são destinados a 
terceiros. 
 
Além das medidas acima relatadas foi solicitada ao empreendedor a apresentação de um 
projeto de reconstituição da cortina arbórea e um PTRF (Projeto Técnico de Reconstituição 
da Flora), a implantação destes projetos será condicionado no Anexo I.  
 
2.7 AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO AMBIENTAL DA EMPRESA 
 

Há algumas formas de se verificar o desempenho ambiental de um empreendimento, como 
por exemplo, através da avaliação da qualidade dos recursos naturais (solo, água, ar) na 
Área Diretamente Impactada - ADI e na Área de Influência Direta - AID do empreendimento. 
Outros pontos, não menos importantes, também deverão ser analisados como ferramentas 
para se medir o desempenho ambiental do empreendimento, tais como, cumprimento de 
condicionantes, relacionamento com a comunidade, investimentos na área ambiental, 
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dentre outros abordados nos itens subseqüentes.   

Infrações 
 

Com base nos dados do Sistema Integrado de Meio Ambiente – SIAM, a empresa não 
possui nenhuma autuação considerando o período da Licença de Operação – LO vencida. 

 

Passivo Ambiental 

Não há históricos de passivos ambientais na área do empreendimento ou passivos 
ambientais declarados no RADA. Conforme constatado em vistoria, não há passivos 
visíveis. 

 

Relacionamento Empresa/Comunidade no contexto ambiental 
 
A empresa não executa nenhum projeto de cunho ambiental com a população da área 
diretamente afetada e do entorno. 
 
 
Investimentos na Área Ambiental  
 
A empresa não procedeu a nenhum investimento na área ambiental. De acordo com o 
informado no RADA, o que a empresa apresenta como investimento na área ambiental, 
nada mais são do que medidas mitigadoras, portanto obrigatórias para qualquer atividade 
potencialmente poluidora. 
 
Avaliação do cumprimento de condicionantes 
 
A empresa obteve Licença de Operação em 01/06/2004, através do processo administrativo 
01805/2003/001/2003, com as seguintes condicionantes a serem cumpridas, conforme 
Quadro 02: 
 
Quadro 02: Condicionantes do PA 01805/2003/003/001/2003. 
Nº. Condicionantes Situação 
1 Realizar a classificação do pó de balão.  Cumprida 
2 Apresentar Projeto de disposição temporária do pó de balão em 

conformidade com a sua prévia classificação a  ser obtido no item 1.  
Cumprida 

3 Apresentar medidas de adequação para o atual sistema de limpeza dos 
gases do alto-forno, tendo em vista a ineficiência do mesmo verifica durante 
a vistoria técnica realizada nas instalações da empresa . 

Cumprida 
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4 Apresentar Certificado de outorga emitido pelo IGAM para captação do 
Ribeirão dos Pintos. 

Cumprida 

5 Apresentar atualização semestral da Certidão de Origem do Carvão emitida 
pelo IEF. 

Cumprida.  

6 Realizar o seguinte programa de monitoramento e encaminhar a FEAM 
conforme a seguir: 
Efluentes líquidos ; 
Efluentes  Atmosféricos;   
Ruído; 
Resíduos sólidos  
 

 
Cumprida 

 
 
 
 
 
 

 
Todas as condicionantes da licença de Operação foram cumpridas ao longo de sua 
vigência. Ressalta-se que o Anexo II, que diz respeito ao programa de automonitoramento, 
este deverá ser mantido com alguns ajustes, após a revalidação da licença de operação.  
  
2.8 AVALIAÇÃO FINAL E PROPOSTAS  
 
Pôde-se observar, pelo exposto neste parecer, que a empresa obteve de médio a bom 
desempenho ambiental tendo cumprido todas as condicionantes e não se eximou a cumprir 
as solicitações exigidas pelo órgão.   
 
Quanto aos sistemas de controle ambienta,l a empresa substituiu seus sistemas de 
tratamento de efluentes sanitários, reformulou o sistema de tratamento dos gases do alto-
forno, melhorou seu sistema de drenagem pluvial, além de solucionar alguns problemas de 
fuga de material particulado. 
 
O que foi apresentado pela empresa como proposta de melhoria ambiental, são  medidas 
mitigadoras solicitadas pelo órgão ambiental. 
 
De forma a assegurar a melhoria contínua desse desempenho, serão relacionadas nas 
condicionantes desta revalidação, algumas medidas consideradas imprescindíveis para o 
alcance desta melhoria. 
 
2.9 PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL (PEA)  
 
A análise técnica referente ao PEA da Hübner Siderúrgica-Unidade Minas Gerais Ltda 
constatou que o projeto apresentado nas informações complementares não contempla 
todas as etapas contidas na DN COPAM nº 110/2008. Por este motivo a empresa será 
condicionada a apresentar um novo PEA.  
 
2.10 COMPENSAÇÃO AMBIENTAL  
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Quando da concessão da Licença de Operação, não foi solicitado ao empreendimento a 
apresentação de Compensação Ambiental, legalmente prevista, para os impactos não 
mitigáveis. 
 
Ressaltamos, entretanto que, conforme a operação da atividade descrita, objeto do 
licenciamento, faz-se necessária a cobrança da compensação ambiental, estando o 
empreendimento devidamente caracterizado. 
   
O art. 1º da DN 94/06 define o Impacto negativo não mitigável com a porção residual, 
aqueles decorrentes de empreendimentos e atividades, considerados efetiva ou 
potencialmente poluidores, que possam comprometer a qualidade de vida de uma região ou 
causar danos aos recursos naturais. 
 
O art. 9° dispõe que a compensação ambiental não exclui a obrigação de atender às 
condicionantes definidas no processo de licenciamento, inclusive compensações de 
natureza distinta das exigidas por esta Deliberação Normativa, bem como demais 
exigências legais e normativas. 
 
Durante análise deste processo foi verificado que deverá ser solicitada compensação 
ambiental da Lei 9.985/2000 (SNUC) e DN COPAM 94/2006, devido aos impactos não 
mitigáveis gerados pela atividade, como por exemplo a porção residual de efluentes 
atmosféricos gerados no auto forno.  

 
A Lei Federal nº. 9.985/2000, estabelece no seu art. 36, que o licenciamento ambiental de 
empreendimentos de significativo impacto ambiental, assim considerado pelo órgão 
ambiental competente, com fundamento em estudo de impacto ambiental, o empreendedor 
é obrigado a apoiar a implantação e manutenção de unidade de conservação do Grupo de 
Proteção Integral. 
 
Assim, a compensação ambiental é devida, em consideração à reparação das questões 
negativas ambientais causadas pela implantação do empreendimento.  
 
Ressaltamos que, o impacto significativo norteador da incidência da compensação 
ambiental no processo de licenciamento do Empreendimento foi gerado a partir da 
implantação do forno. Como explicitado, há a porção residual do efluente atmosférico 
gerado, que é liberada frequentemente na atmosfera. 
 
A legalidade do pedido de compensação ambiental baseia-se no fato de que o cômputo da 
compensação é feito a partir do cálculo do valor do empreendimento. Diante do exposto, 
caberá ao empreendedor, como condicionante, apresentar proposta de compensação 
ambiental à Câmara de Proteção à Biodiversidade e enviá-la também à SUPRAM ASF, 
para apreciação. 
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2.11 CONTROLE PROCESSUAL  
 
A documentação encontra-se em conformidade com o exigido no formulário de orientação 
básica – FOBI –  além de documentos que comprovam a regularização dos fornecedores 
de matéria prima, tudo constando nos autos. 
 
O pedido de revalidação ocorreu em tempo hábil, ou seja, antes do vencimento da licença 
de Operação. 
 
As publicações ocorreram com regularidade, sendo no jornal local e no jornal oficial.  
 
Os custos de análise encontram devidamente quitados, tendo sido protocolado anterior a 
Resolução SEMAD 811 e 870/2008, não há que se falar em planilha de custos. 
 
Vale ressaltar que quando da concessão da Licença de Operação, não foi solicitada ao 
empreendimento a  apresentação de Compensação Ambiental, legalmente prevista, para 
os impactos não mitigáveis. 
 
Neste sentido temos que na conformidade da lei a compensação ambiental poderá ser 
cobrada em qualquer fase das licenças. 
 
A revalidação da Licença de operação tem o rito resguardado pela Deliberação Normativa 
17/96. Neste sentido, vale ressaltar que além de outros critérios temos o da avaliação de  
aplicação de penalidades. Sendo que no presente caso, a empresa durante a LO não 
sofreu qualquer auto de infração, fica demonstrado que o seu desempenho não foi baixo, 
mas sim, de médio a bom. 
 
Importa esclarecer que, quando da análise do processo de licença de operação, o 
empreendimento teve sua atividade classificada como classe 5, tendo sido concedido o 
prazo de quatro anos de validade de sua licença de operação, nos termos da DN 17/96.  
 
Tendo o empreendimento um desempenho de médio a bom, conforme apresentado acima 
sugerimos a revalidação da licença  pelo mesmo prazo mediante cumprimento das 
condicionantes do anexo I. 

 
 
3. CONCLUSÃO  
 
Desta forma, subsidiados pela avaliação das informações e documentos que compõem o 
processo COPAM N° 01805/2003/003/2008, a equipe técnica sugere a revalidação da 
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Licença de Operação da Hubner Siderúrgica Unidade Minas Gerais Ltda., pelo prazo de 4 
anos, desde que cumpridas as condicionantes constantes dos anexos I e II.  
 
4. PARECER CONCLUSIVO 
 
Favorável: (X) SIM   (  ) NÃO 
 
5. VALIDADE:  4 ANOS 
 
 
Data:02/10/2009 
Equipe Interdisciplinar: Registro de classe Assinatura 

Diogo da Silva Magalhães CREA/MG 105.588/LP  

Paula Fernandes dos Santos CRBio 57.914/04 – P  
Sônia Maria Tavares Melo MASP: 486.607-5 

OAB/MG:82.047 
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ANEXO I 

 
Processo COPAM Nº: 01805/2003/003/2008 Classe/Porte: 5/G 
Empreendimento: Hübner Siderúrgia- Unidade Minas Gerais Ltda 
CNPJ: 05.826.942/0002-28. 
Atividade: Siderurgia e Elaboração de Produtos Siderúrgicos com Redução de Minério, 
Inclusive Ferro-Gusa 
Endereço: Av. Tancredo Neves, 467 
Localização: Bairro Bonfim 
Município: São Gonçalo do Pará 
Referência: CONDICIONANTES DA LICENÇA VALIDADE:4 ANOS 
 
ITEM DESCRIÇÃO  PRAZO  

1 

.Apresentar um novo PEA  contemplando todas as etapas 
contidas na DN 110/2008 

60 dias a partir da 
notificação da 
empresa quanto à 
concessão da 
RVLO. 

2 

Apresentar cópia do protocolo de envio do Inventário de 
Resíduos Sólidos Industriais, o qual deveria ter sido 
encaminhado à FEAM até 30/07/2009, conforme DN 
COPAM 90/05 e 131/2009 

60 dias a partir da 
notificação da 

empresa quanto à 
concessão da 

RVLO. 

3 

Apresentar cópia do protocolo de envio de Declaração de 
Carga Poluidora, a qual deverá ter sido encaminhada a 
FEAM até 30/07/09 conforme DN conjunta COPAM/CERH 
01/08 e DN 131/09. 
 

60 dias a partir da 
notificação da 

empresa quanto à 
concessão da 

RVLO. 

4 

Executar projeto de implementação da cortina arbórea da 
área do empreendimento. Apresentar ART do responsável 
pela execução.  

Obs.: Enviar anualmente a SUPRAM ASF relatório 
fotográfico e descritivo sobre o desenvolvimento das 
mudas. 

60 dias a partir da 
notificação da 

empresa quanto à 
concessão da 

RVLO. 
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5 

Em atendimento a compensação prevista no art. 5 da 
Resolução CONAMA 369/2006, apresentar Projeto 
Técnico de Reconstituição da Flora tendo em vista a 
reconstituição de APP em área igual a que foi intervista. 

 

Obs.: 30 dias após aprovação da área o empreendedor 
deverá iniciar a execução PRTF. 

60 dias a partir da 
notificação da 

empresa quanto à 
concessão da 

RVLO. 

6 

Executar Projeto Técnico de Reconstituição da Flora nas 
áreas de preservação permanente. Apresentar ART do 
responsável pela execução. 

Obs.: Enviar anualmente a SUPRAM ASF relatório 
fotográfico e descritivo sobre o desenvolvimento das 
mudas. 

60 dias a partir da 
notificação da 

empresa quanto à 
concessão da 

RVLO. 

7 

A empresa deverá ter a compensação ambiental fixada 

pela Câmara de Proteção à Biodiversidade. 
 

Formalizar junto a CPB em Belo Horizonte no prédio da 
SEMAD à rua Espírito Santo 495 a solicitação de fixação 
de compensação ambiental. 

60 dias a partir da 
notificação da 

empresa quanto à 
concessão da 

RVLO. 

8 

Apresentar SUPRAM-ASF o protocolo do pedido de 
compensação junto à CPB. 

70 dias a partir da 
notificação da 

empresa quanto à 
concessão da 

RVLO. 

9 
Apresentar anualmente cópia do protocolo de envio do 
Inventário de Resíduos Sólidos, conforme DN COPAM 
90/05 e 131/2009. 

 
--------------------- 
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ANEXO II 

 
Processo COPAM Nº: 01805/2003/003/2008 Classe/Porte: 5/G 
Empreendimento: HübnerSiderúrgia- Unidade Minas Gerais Ltda 
CNPJ:. 05.826.942/0002-28 
Atividade: Siderurgia e Elaboração de Produtos Siderúrgicos com Redução de Minério, 
Inclusive Ferro-Gusa 
Endereço: Av. Tancredo Neves, 467 
Localização: Bairro Bonfim 
Município: São Gonçalo do Pará 
Referência: AUTOMONITORAMENTO DA LICENÇA VALIDADE: 4 anos 

 
EFLUENTES LÍQUIDOS 

 

Local de amostragem Parâmetros 
Freqüência 

de Análise 

Entrada e Saída dos Sistemas de 

tratamento de efluentes  

DBO, DQO, pH, sólidos sedimentáveis, 

óleos e graxas, ABS e Coliformes 

Termotolerantes 

semestral 

 

Relatórios: Enviar semestralmente à SUPRAM-ASF, a partir de concessão da licença, os 

resultados das análises efetuadas. O relatório deverá conter a identificação, registro 

profissional e a assinatura do responsável técnico pelas análises alem da produção 

industrial e o número de empregados no período. 

Método de análise: Normas aprovadas pelo INMETRO, ou na ausência delas, no Standard 

Methods for Examination of Water and Wastewater APHA – AWWA, última edição. 
edição. 

EFLUENTES ATMOSFÉRICOS 
 

Local de amostragem Parâmetros Freqüência 
Saídas das chaminés dos 
glendons e dos filtros de 
mangas da descarga e 
manuseio de carvão 

vegetal e minério de ferro. 

Definidos pela DN nº 
11/1986 e nova redação 

dada pela DN 01/92.. 

semestral 
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Relatórios: Enviar semestralmente a SUPRAM os resultados das analises efetuadas, 
acompanhados pelas respectivas planilhas de campo e de laboratório, bem como a dos 
certificados de calibração dos equipamentos de amostragem. Os relatórios deverão conter 
a identificação, registro profissional, anotação de responsabilidade técnica e a assinatura 
do responsável pelas amostragens. Deverão também, ser informado os dados operacionais 
e identificação do forno no qual foi realizada a amostragem.  
 
Método de amostragem:  normas ABNT, CETESB ou Environmental Protection Agency – 
EPA ou outras aceitas internacionalmente. 
 
LAUDO DE RUÍDOS 
 

Local de Amostragem Parâmetros Freqüência 

06 pontos no entorno do 
empreendimento 

Estabelecidos pela Lei Estadual 
10.100/90 

Anual 

 
Relatórios: Enviar anualmente a SUPRAM, os laudos efetuados, bem como a dos 
certificados de calibração do equipamento de medição. O relatório deverá conter a 
identificação, registro profissional, anotação de responsabilidade técnica e a assinatura do 
responsável pelas amostragens. 
 
RESÌDUOS SÒLIDOS 

 
Deverão ser enviadas semestralmente a SUPRAM os relatórios mensais de controle da 
geração e disposição dos resíduos sólidos contendo no mínimo, os dados do modelo 
abaixo, com identificação, registro profissional e assinatura do responsável técnico pelas 
informações: 
 
 
 
RESÍDUO TRANSPORTADOR DISPOSIÇÃO FINAL  

OBS. 
Denominação Origem  Classe 

Taxa de 
geração 
(kg/mês) 

Razão 
social 

Endereço 
completo 

Forma 
(*) 

Empresa 
responsável 

Razão 
social 

Endereço 
completo 

          
 (*)1– Reutilização 6 – Co-processamento 
     2 – Reciclagem 7 – Aplicação no solo 
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     3 – Aterro sanitário 8 – Estocagem temporária (informar quantidade estocada) 
     4 – Aterro industrial 9 – Outras (especificar) 
     5 – Incineração  

 

• Em caso de alterações na forma de disposição final de resíduos, a empresa deverá 
comunicar previamente à SUPRAM, para verificação da necessidade de 
licenciamento específico. 

• As notas fiscais de venda e/ou movimentação de resíduos deverão ser mantidas 
disponíveis no empreendimento para fins de fiscalização. 

• As doações de resíduos deverão possuir anuência prévia do órgão ambiental. 

• Fica proibida a destinação dos resíduos sólidos, considerados como Resíduos 
Classe 1 segundo NBR 10.004/04, em lixões, bota-fora e/ou aterros sanitários. 

IMPORTANTE: 
 
OS PARÂMETROS E FREQUÊNCIAS ESPECIFICADAS PARA O PROGRAMA DE 
AUTOMONITORIZAÇÃO PODERÃO SOFRER ALTERAÇÕES A CRITÉRIO  DA ÁREA 
TÉCNICA DA SUPRAM FACE AO DESEMPENHO APRESENTADO PELOS SISTEMAS 
DE TRATAMENTO; 
 
A COMPROVAÇÃO DO ATENDIMENTO AOS ITENS DESTE PROGRAMA DEVERÁ 
ESTAR ACOMPANHADA DA ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ART, 
EMITIDA PELO(S) RESPONSÁVEL (EIS) TÉCNICO(S), DEVIDAMENTE HABILITADO(S); 
 
QUALQUER MUDANÇA PROMOVIDA NO EMPREENDIMENTO, QUE VENHA A 
ALTERAR A CONDIÇÃO ORIGINAL DO PROJETO DAS INSTALAÇÕES E CAUSAR 
INTERFERÊNCIA NESTE PROGRAMA DEVERÁ SER PREVIAMENTE INFORMADA E 
APROVADA PELO ÓRGÃO AMBIENTAL. 
 

 
 


